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LEI N" 5.304 De 13 de Agosto de 2013.

DISPOE SOBRE AS COMPETÊNCIAS,

coMPoSlÇÃo E REGULAMENTO DO

CONSELHO MUNICIPAL DA CIDADE DE

CAMPINA GRANDE E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

o PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, faço saber que a câmara

de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte'

LEI

CAPíTULO I

DA NATUREZA, DOS OBJETIVOS, DAS ATRIBUIÇoes e PRINGÍPIOS

Art. 10- o conselho Municipal da cidade de campina Grande

CONCIDADE/CGéumorgãocolegiado,denaturezapermanente'decaráter
consultivo, deliberativo e propositivo, que reÚne representantes do poder público e da

sociedade civil, sendo componente da estrutura administrativa do Poder Executivo

Municipal, constituindo-se parte integrante da gestão urbana do Município e do Sistema

Nacional de Política Urbana.

Parágrafo unico. o Poder Executivo Municipal, por meio da secretaria de

planejamento, aàsegurará a organização do Conselho Municipal da Cidade de Campina

Grande, fornecendo os meios necessários para sua instalação e funcionamento'

Art. 2o -- O Conselho Municipal da Cidade de Campina Grande tem por objetivo

acompanhar, estudar, analisar, propor e aprovar as diretrizes para o desenvolvimento

urbano, visando à promoção, compatibilização e integração do planejamento e das
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aÇÕes de gestão do solo urbano, habitação, saúde, educação, Saneamento ambiental'

!- 
mobilidade e acessibilidade'

Art. 30 - o conselho da cidade de campina Grande tem as seguintes

competências:

I - propor, debater e aprovar diretrizes e normas para implantação dos

programas a serem formulados pelos órgãos da Administração Pública Municipal

relacionados à Política Urbana;

ll - apreciar e propor diretrizes para a formulação e implementação das políticas

dedesenvolvimentourbanoeambientaldomunicípio;

tll - emitir orientaçÕes e recomendaçÕes referentes à aplicação da Lei Federal

no 10.257t2001 (Estatuto da cidade) e demais leis e atos normativos relacionados ao

desenvolvimento urbano municipal;

lv - propor aos orgãos competentes medidas e normas para implementação'

acompanhamento e avaliação da legislação urbanística e ambiental;

V - promover mecanismos de cooperação entre os governos da união' Estado'

municípios vizinhos, compartimento da Borborema e a sociedade, na formulação e

execução da política municipal e regional de desenvolvimento urbano;

Vl - elaborar e aprovar seu regimento interno, sua forma de funcionamento e

das suas câmaras setoriais, bem como a articulação e integração com os demais

Conselhos MuniciPais;

Vll - tornar efetiva a participação da Sociedade Civil nas diversas etapas do

planejamento e gestão urbanos;

vlll criar instrumentos e mecanismos de integração das políticas de

desenvolvimento urbano;

lX - garantir a continuidade das políticas, planos, programas e projetos de

desenvolvimento urbano do município;

x monitorar e fortalecer o processo de implementação do orçamento

municipal em consonância com as deliberaçÕes dos processos participativos relativos às

políticas setoriais de desenvolvimento urbano;

Xl - convocar e organizar as Conferências da Cidade de Campina Grande;
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Xll - encaminhar as diretrizes e instrumentos da política de desenvolvimento

urbano e das políticas setoriais em consonância com as deliberações da conferência da

Cidade de CamPina Grande;

Xlll - dar publicidade e divulgar seus trabalhos e decisões;

xlv - propor a realização de estudos, pesquisas, debates' seminários'

Audiências PÚblicas ou cursos afetos à política municipal de desenvolvimento urbano;

XV - propor açÕes e adotar procedimentos e mecanismos visando combater a

segregação socio-espacial no município;

xvl - acompanhar e avaliar a implementação e a gestão do Plano Diretor de

Campina Grande, bem como a legislação correlata, zelando pelo cumprimento dos

planos, programas, projetos e instrumentos a eles relacionados;

xvll - analisar planos, programas e projetos que, devido a sua escala, impactos

ou conflitos, necessitem de parecer de dois ou mais conselhos de Planejamento

Urbano:

XVlll - avaliar assuntos de notorio interesse público, motivado por indivÍduos ou

organizaçÕes sociais desde que plenamente justificados'

Art. 40 - Constituem princípios fundamentais do Conselho Municipal da Cidade

de Campina Grande, orientadores do seu programa de ação, a participação popular, a

igualdade e justiça social, a função social da cidade, a função social da propriedade e o

desenvolvimento sustentável'

| - o princípio da participação popular será exercido, assegurando-se aos

diversos setores da sociedade a oportunidade de expressar suas opiniÕes e participar

dos processos decisorios, garantindo sua representatividade, diversidade e pluralidade;

ll - o prlncípio da igualdade e justiça social será garantido através de medidas,

métodos e procedimentos que objetivem a igualdade de acesso pela população às

informações, aos equipamentos e serviços públicos;

lll - o princípio da função social da cidade será aplicado pelo Conselho

Municipal da cidade de campina Grande observando-se o marco regulatorio dos

sistemas nacional e internacional de direitos referentes a.

a) moradia condigna,
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b) mobilidade urbana;

c) qualidade ambiental;

d) proteção de usufruto dos bens culturais e de lazer;

e) serviços de saúde e educaÇão;

fl segurança Pública.

lV - o princípio da função social da propriedade é aquele estabelecido no

CAPíTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO CONSELHO

Art. 50- o conselho Municipal da cidade de campina Grande terá sua estrutura

:v paragrafo 2o do art. 1g2 da Constituição Federal combinado com o arr.2o da Lei Federal

- no. 10.257 , de 10'07.01 (Estatuto da Cidade)'

v - o princípio do desenvolvimento sustentável, entendido nesta Lei como o

.desenvolvimentoeconomicamenteviável,socialmentejusto,ambientale
\* ecologicamente equilibrado'
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v comPosta Por:

| - Plenário;

ll - Presidência;

lll - Secretaria Executiva;

lV - Câmaras Setoriais;

V - GruPos de Trabalho.

Parágrafo Único. A função do membro do Conselho não será remunerada'

sendoseuexerÇícioconsideradoserviçoderelevanteinteressepúblico.

sEÇÃo I

DO PLENÁRIO

Art. 60- o plenário do conselho da cidade de campina Grande, orgão superior

de decisão, será organizado obedecendo ao critério de 4Oo/o (quarenta por cento) de

representação do Poder Público Municipal e 60% (sessenta . por cento) de
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representantes da sociedade civil organizada, num total de 30 (trinta) membros titulares

e seus respectivos suplentes. O CONCIDADE/CG será composto pelos seguintes

membros, organizados por segmentos.

l- 10 (dez) representantes do Poder Executivo Municipal, sendo:

a) o Secretário de Planejamento;

b) 01 (um) da Coordenadoria de Planejamento Urbano;

c) 01 (um) da coordenadoria de Habitação de lnteresse social;

d) 01 (um) da secretaria de serviços urbanos e Meio Ambiente;

e) 01 (um) da Secretaria de Obras;

f) 01 (um) da Secretaria de Assistência Social;

g) 01 (um) da Secretaria de Desenvolvimento EconÔmico;

h) 01 (um) da Secretaria de Juventude, Esportes e Lazer;

i) 01 (um) da Superintendência de Trânsito e Transportes PÚblicos;

j) 01 (um) da Empresa Municipal Urbana da Borborema'

ll - 01 (um) representante do Poder Público Estadual - CAGEPA - Companhia

de Agua e Esgotos da Paraíba;

lll - 01 (um) representante do Poder Público Federal, com atuação no Município

- CEF - Caixa Econômica Federal;

lV - 08 (oito) representantes dos Movimentos Sociais e Populares, que para os

fins desta Lei correspondem às associaçÕes comunitárias ou de moradores, movimentos

por moradia, movimentos de luta por terra e demais entidades voltadas à questão do

desenvolvimento urbano;

V - OZ (dois) representantes de Entidades Empresariais que para os fins desta

Lei correspondem às entidades de qualquer porte, representativas do empresariado,

relacionadas à produção e ao financiamento do desenvolvimento urbano, inclusive

cooperativas voltadas às questÕes do desenvolvimento urbano;

Vl - 03 (três) representantes de Entidades Sindicais, que para os fins desta Lei

correspondem aos sindicatos, federaçÕes, confederaçÕes e centrais sindicais de

trabalhadores legalmente constituídos e vinculados às questÕes de desenvolvimento

urbano;

. Vll - 02 (dois) representantes de Entidades Acadêmicas e de Pesquisa, que

para os fins desta Lei correspondem às entidades de ensino superior e centros de
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pesquisa das diversas áreas do conhecimento vinculadas à questão do desenvolvimento

urbano;

Vlll-03(três)representantesdeorganizaçÕesnãoGovernamentaisou

Organizações Sociais Civis de lnteresse Público, que para os fins desta Lei

correspondem às entidades do terceiro setor legalmente constituídas com atuação na

área do desenvolvimento urbano.

lX - 02 (dois) representantes do Poder Legislativo Municipal, Câmara Municipal

de campina Grande, como forma de garantir a ampliação da representatividade de

vários setores da sociedade organizada, e também visando uma melhor e mais justa

distribuição de opiniões junto ao conselho Municipal da cidade de campina Grande'

s 1o - Consideram-se membros do CONCIDADE/CG os órgãos e entidades

indicados neste artigo e aqueles eleitos durante a Conferência da Cidade de Campina

Grande.

§2o - Poderão, ainda, ser convidados a participar das reuniões do

CONCIDADE/CG personalidades e representantes de orgãos e entidades públicas ou

privadas, dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como outros técnicos,

sempre que da pauta constar tema de suas áreas de atuação.

s 3o - Todas as entidades dos segmentos deverão ter atuação na área de

desenvolvimento urbano.

s 4o - Em caso de modificação da nomenclatura ou atribuiçÕes dos orgãos

relacionados no lnciso l, assumirá a vaga no CONCIDADE/CG o órgão cujas atribuições

sejam afins.

SUBSEÇÃO I

DOS REPRESENTANTES DO PODER PUBLICO MUNIGIPAL

Art. 70- Os representantes do Poder Executivo Municipal serão nomeados pelo

Chefe do Executivo dentre os titulares ou adjuntos dos órgãos públicos'
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SUBSEÇÃO II

DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL

Art.So.AeleiçãodosmembrosdaSociedadeCivilorganizadaseráconvocada

pelo chefe do Executivo Municipal e realizada durante a conferência da cidade de

Campina Grande.

Art'9o.A1"eleiçãodosmembrosdoCoNCIDADE/CGserárealizadade

acordo com as disposiçÕes transitorias desta Lei'

sUBSEçÃo lll

DO MANDATO

Art. 1o - o mandato dos conselheiros do GONCIDADE/CG será de 03 (três)

anos, sendo admitida recondução'

Art. 11 - o conselheiro perderá seu mandato se computada sua falta em 03

(três) reuniões consecutivas ou em 05 (cinco) reuniÕes alternadas no mesmo ano'

§1oNãoserácomputadaafaltadaentidadeseoconselheirotitularsefizer
representar Pelo suPlente'

§2"AperdadomandatoprevistanesseartigonãoseaplicaaoSecretário
Municipal de Planejamento'

Art.12.Aperdadovínculolegaldorepresentantecomaentidade
representadaimplicaránaextinçãoconcomitantedeseumandato.

Art. 13 - A perda do mandato de um conselheiro implicará na perda do mandato

daentidaderepresentada,queserásubstituídapelaentidadesuplentedosegmento'

quando houver, que poderá indicar nomes de representantes' titular e suplente'

sEçÃo ll

DA PRESIDÊNCIA

Art. 14 - O CONCIDADE/CG será presidido' em

Secretário Municipal de Planejamento ou por um representa

mandatos alternados, Pelo
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entre os membros arrolados nos lncisos lV a Vlll do Art' 6o' que será escolhido pelos

seus pares.

§ 1o - Em suas faltas e impedimentos, o Presidente será substituído pelo vice-

Presidente, que será do mesmo segmento do Presidente em exercício' sendo nomeado

peloChefedoExecutivoMunicipalquandooPresidenteforoSecretárioMunicipalde
pranejamento e escorhido entre os pares quando o presidente for um representante da

Sociedade Civil.

§ 2o - o primeiro Presidente do coNCIDADE/CG será o secretário Municipal de

Planejamento, sendo sucedido pelo representante da sociedade civil e assim

sucessivamente'

sEÇÃo lll

DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art'ls.AsecretariaExecutiva,constituídaporservidorescedidospelo

Executivo Municipal e alocada na Secretaria Municipal de Planejamento, tem o objetivo

dedarsuporteadministrativoeoperacional,promovendoaviabilidadedasatividadesdo

CONCIDADE/CG.

Parágrafo Único. A composição e competência da Secretaria Executiva serão

definidas no Regimento lnterno'

sEÇÃo lv

DAS CÂMARAS SETORIAIS E DOS GRUPOS DE TRABALHO

Art. 16 -As câmaras setoriais integram a estrutura do conselho da cidade de

campina Grande e possuem caráter permanente, tendo como objetivos' preparar as

discussÕes, formular estudos, auxiliar e fornecer sugestÕes e embasamento técnico às

decisÕes do Conselho' bem como acompartÍrar u> rrau

secretarias e agências afins'
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decisÕes do conselho, bem como acompanhar os trabalhos dos demais conselhos'
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Art. 17 - As Câmaras Setoriais serão criadas por deliberação da maioria

absoluta dos membros do plenário, e por eles compostas, respeitando-se a mesma

proporcionalidade dos segmentos representados no Conselho'

Art. 18 - Poderão ser COnvidados a participar de reuniÕes das câmaras

Setoriais, sem direito a Voto, representantes de segmentos interessados nas matérias

em análise e colaboradores, inclusive do Poder Legislativo.

s1" O funcionamento das Câmaras Setoriais será definido no regimento interno

do CONCIDADE/CG.

Art. 1g - poderão ser criados Grupos de Trabalho de caráter temporário

formadosporintegrantesdemaisdeumaCâmaraSetorial.

GAPÍTULO III

DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

Art. 20 - As audiências públicas, a serem convocadas pelo conselho Municipal

da cidade de campina Grande, buscarão sempre favorecer a cooperação entre os

diversos setores sociais e o poder Público Municipal, promover o debate sobre temas de

interesse do município e garantir o direito constitucional de participação do cidadão'

parágrafo unico. As audiências públicas assegurarão a participação de

qualquer pessoa interessada pelo tema a ser tratado, sem distinção ou discriminação de

qualquer natureza.

Att. 21- A convocação de audiências públicas poderá ser feita:

I - pelos membros do CONCIDADE/CG, através da maioria absoluta dos seus

membros;

ll - pela sociedade civil, quando solicitada por, no mínimo, 1% (um por cento)

dos eleitores do MunicíPio.

parágrafo Único. Ressalvados os casos excepcionais,

Plenário do CONCIDADE/CG, as audiências públicas so poderão

divulgadas com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

justificados Pelo

ser convocadas e
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Art.22 - Os requisitos para a convocação e realizaçáo das audiências pÚblicas

deverão constar do regimento interno do CONCIDADE/CG'

CAPíTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS

Art.23 - A primeira eleição dos conselheiros representantes da Sociedade Civil

organizada será convocada, por ato do chefe do Executivo, em ate 15 (quinze dias)

após a publicação desta Lei e realizada em ate 60 (sessenta) dias contados a partir da

data da convocáção.

Art. 24 - A nomeação dos conselheiros representantes do Poder PÚblico

Municipal será feita juntamente com a divulgação do resultado da eleição citada no

artigo anterior.

Art. 25 - O primeiro mandato dos membros do CONCIDADE/CG encerrar-se-á

quando da realização da Conferência da Cidade de Campina Grande'

Art. 26 - O Regimento lnterno do CONCIDADE/CG será aprovado pelo plenário

em até 60 (trinta) dias apos sua instalação.

Art.27 - Esta Lel Complementar será regulamentada no prazo de cento e vinte

dias da data de sua Publicação.

Art. 28 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçÕes em contrário.
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